PARECER Nº 376, DE 2002, DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 565, DE 2000. 

De autoria do nobre deputado Carlinhos Almeida, a proposição em epígrafe objetiva vedar qualquer forma de discriminação racial ao idoso, à pessoa portadora de deficiência física e à mulher. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 160ª a 164ª Sessões Ordinárias (de 27/10 a 07/11/2000), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A proposição foi encaminhada, a seguir, à douta Comissão de Constituição e Justiça, que apresentou emenda e opinou favoravelmente à aprovação, e, após, a preclara Comissão de Direitos Humanos, que se manifestou também favoravelmente à aprovação da propositura e da emenda retrocitada. 

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Finanças e Orçamento. Deste modo, cabe-nos na condição de relator elaborar parecer em consonância com o que dispõe o § 3º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno. 

No aspecto estritamente financeiro e orçamentário, nada há a opor à aprovação da presente proposição, posto que as despesas, decorrentes de sua aplicação, caso seja convertida em lei, serão suportadas pelas dotações orçamentárias próprias. 

Contudo, há dois reparos a fazer. 

O primeiro reparo incide sobre o texto do § 1º do Artigo 3º, que prevê a imposição de multa no valor equivalente a quinhentas Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 

Ocorre que a Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, extinguiu as unidades monetárias de contas fiscais estaduais. 

Assim, a Unidade Fiscal do Estado de São Paulo não pode mais ser parâmetro para apuração de uma multa pecuniária. 

O segundo reparo incide sobre a emenda da douta Comissão de Constituição e Justiça, que substitui a expressão "pessoa portadora de deficiência física" pela expressão "portador de necessidades especiais". 

A expressão apresentada pela emenda abarca um universo de pessoas maior que a expressão que visa a substituir na proposição original. 

Essa ampliação resulta em um número maior de possíveis ocorrências de violação da norma, caso seja convertida em lei. 

Se, de um lado, isso representa um número maior de multas, logo de arrecadação; por outro, implica em um número maior de empresas impedidas de participar de certames licitatórios, posto que o Artigo 4º da proposição veda ao Poder Público a contratação de empresas punidas. Em tese, não haveria inconvenientes. 

Não se contrataria com empresas com um comportamento eticamente inadequado e haveria uma arrecadação maior. 

Todavia, sob o aspecto financeiro, há sérios inconvenientes. 

Uma arrecadação maior é decorrência de uma fiscalização mais atuante e essa somente é conseguida com um aumento do número de fiscais, regularmente concursados, elevando o limite atual de gastos com pessoal. 

Ressalte-se que a expressão "portador de necessidades especiais" é de uma total imprecisão. 

Uma pessoa adulta com uma enfermidade que lhe cause uma indisposição de qualquer natureza porta uma necessidade especial; por exemplo, precisa andar acompanhado; não pode subir escadas ou dirigir um carro. 

Mas não é uma pessoa deficiente e nem requer proteção contra qualquer tipo de discriminação. 

Uma pessoa deficiente, por seu turno, é uma pessoa que apresenta, no conjunto de suas funções fisiológicas, uma carência, falta, falha, imperfeição ou insuficiência, segundo conceitua o Novo Dicionário Aurélio. 

Vê-se, a olhos desarmados, que nem todo portador de necessidades especiais é um portador de deficiência física e é a esse que a lei deve proteger. 

A expressão original da proposição é a mais correta, por revelar a natureza da deficiência que se quer proteger e não incidir na imprecisão de expressões, aparentemente adequadas, que nada nos informam da natureza dos fatos ou das coisas. 

Em vista do exposto apresentamos a seguinte 

EMENDA

 Dê-se ao § 1º do Artigo 3º do Projeto de lei nº 565, de 2000, a seguinte redação: 

"Artigo 3º ......................................................................................................

§ 1º A multa, a ser aplicada na primeira infração, será de R$ 600,00 (seiscentos reais). 

............................................................................................................................." 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 565, de 2000, e da emenda ora apresentada e contrários à aprovação da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

É o nosso parecer. 

a) Daniel Marins - Relator. 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada e contrário à emenda da C.C.J. 

Sala das Comissões, em 26/3/02 

a) Vaz de Lima - Presidente 

Vaz de Lima, Cândido Vaccarezza, José Rezende, Vitor Sapienza, Aldo Demarchi 

